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APRESENTAÇÃO

No e-book “Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em 
História”, estão reunidos vinte e sete artigos que dialogam entre questões atualizadas e 
relevantes da pesquisa em história. São quatro grupos divididos por subtemas.

O primeiro grupo, do subtema “História, Educação e Metodologia”, são seis artigos 
que apresentam resultados em torno das instituições educacionais e debates educacionais 
no período imperial brasileiro, o papel da pesquisa (auto)biográfica, uma pesquisa que 
retrata particularidades do Exército brasileiro e propostas entre história e sala de aula.

O grupo dois, “Trabalho, Luta e Identidade”, são seis artigos, dentre eles, uma 
pesquisa que destaca o discurso do imperador japonês aos seus súditos justificando a 
rendição japonesa na segunda guerra mundial. Outros artigos destacam a luta operária e a 
construção de identidades numa interessante intriga historiográfica convidativa ao debate.

O grupo seguinte, “Cinema, Literatura e Arte”, são cinco artigos que trazem pesquisas 
atuais que entrelaçam história, cinema, arte e literatura. Este conjunto de pesquisas 
apontam para a pluralidade de possibilidades da pesquisa em história, vale a pena conferir.

Fecham o e-book, cinco artigos que dialogam sobre “Cidades e Particularidades”, 
trazendo informações das cidades de: Gramado/RS e a origem do turismo; Paraty/RJ de 
1965 a 1920; o calçadão da Gameleira na cidade de Rio Branco/AC e; o cargo do Santo 
Ofício na Bahia.

Navegando pelo índice, com certeza, não menos que um, se não todos os subtemas 
lhe chamarão a atenção.

Aceite o prazer desta leitura!

Willian Douglas Guilherme
Organizador
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RESUMO: O presente texto parte do debate 
na Licenciatura em Estudos Africanos e Afro-
Brasileiros, pela Universidade Federal do 
Maranhão, desenvolvido na disciplina “Quilombos 
Maranhense” a cerca da temática direitos 
territoriais, para compreender os processos 
de regulamentação das terras intituladas de 
quilombos ou terras de pretos, desenvolvido 
do contexto de lutas e reivindicações em torno 
da terra, trazendo elementos dos avanços 
e retrocessos vividos pelos quilombolas em 
diferentes territórios. O debate girava também 
em torno de compreensão dos fatores e 
processos de regulamentação de terras, dentro 
da legalidade das questões jurídicas.  Para 
tanto procuramos buscar autores que possam 
nortear tal pesquisa e colaborar com o debate 
a cerca de temática e também buscamos 
elencar os arcabouços jurídicos que foram 
implementados para essa regulamentação (ou 
Não regulamentação). Utilizaremos autores (as) 
como: O’DWYER (2008); MUNANGA (2003); 
DUTRA (2011); ROCHA, (2010); LEITE (2000). 

É imprescindível reescrever a página que foi 
arrancada da história junto com o próprio negro, 
história esta que não termina com a abolição. 
Vemos no cotidiano discurso como: “Aqui não 
vivem mais escravizados e, portanto não existem 
mais negros”, quando os mesmos foram deixados 
à própria sorte e hoje tem que lutar por um lugar 
não só na história, mas no território.
PALAVRAS-CHAVE: Territórios; Quilombos; 
Direitos; Disputas.

TERRITORIAL RIGHTS: FIGHTS 
AND “BATTLES” IN SEARCH OF 

RECOGNITION OF RIGHTS
ABSTRACT: The present text starts from the 
debate in the Degree in African and Afro-Brazilian 
Studies, by the Federal University of Maranhão, 
developed in the discipline “Quilombos 
Maranhense” about the territorial rights theme, 
to understand the processes of regulation of 
the lands called quilombos or lands of blacks, 
developed from the context of struggles and 
claims around the earth, bringing elements of 
the advances and setbacks experienced by 
quilombolas in different territories. The debate also 
revolved around understanding the factors and 
processes of land regulation, within the legality 
of legal issues. Therefore, we seek authors who 
can guide such research and collaborate with 
the debate on the theme and also seek to list the 
legal frameworks that were implemented for this 
regulation (or non-regulation). We will use authors 
such as: O’DWYER (2008); Munanga (2003); 
DUTRA (2011); ROCK (2010); MILK (2000). It is 
essential to rewrite the page that was torn from 
history along with the black himself, which ends 
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with the abolition. It is as if they said “Here no longer live slaves and therefore there are no 
more blacks” were played their own luck and today has to fight for a place not only in history, 
but in the territory.
KEYWORDS: Territories; Quilombos; Rights; Disputes.

1 |  INTRODUÇÃO 
As comunidades quilombolas são grupos étnicos formados majoritariamente por 

negros da área urbana ou rural que foram definidos a partir de 1988 como “remanescentes 
de Quilombos,” a partir de suas relações com a terra, o parentesco, o território, a 
ancestralidade e tradições culturais. Conforme o artigo 2º do Decreto 4887/2003, 
“consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-
raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com 
a resistência à opressão histórica sofrida”. Segundo informações divulgadas pelo Ministério 
do Desenvolvimento (2014), estima-se que há cinco mil comunidades quilombolas em todo 
território brasileiro.

A formação dos grupos de escravizados fugitivos se deu em toda a parte do novo 
mundo onde houve escravidão. No Brasil esses aglomerados receberam o nome de 
Quilombos ou mocambos como define Reis (2012), dentre eles se encontram o quilombo 
dos Palmares que foi o principal símbolo de resistência do povo negro, indígena e de alguns 
brancos (soldados desertores, perseguidos pela justiça, vendedores, etc.). O conceito de 
quilombo foi se alterando a partir dos contextos que foram se alterando com o passar do 
tempo. Para Moura essa definição de quilombo só teria relevância desde, de que esse 
agrupamento fosse de grupos fugidos como cita:

O certo é que, onde quer que a escravidão tivesse se instalado, os quilombos 
eram constante. Elemento de fricção e desgaste permanente, os quilombos 
contribuíram, por isso, ao minarem e deteriorarem as relações entre senhores 
e escravos, para mudança social. (MOURA, 1993).

Os quilombos na década de 1870 era definido pelo Conselho ultramarino como “todo 
núcleo que se reunisse com cinco ou mais escravizados fugidos mesmo sem ter algum tipo 
de edificação”. Já para Clóvis Moura (1981) a definição de quilombo é visto com o víeis mais 
politico, essas comunidades de ex-escravos constituíam-se de diversas formas e tinham 
proporções e duração muito diferentes. No recesso das matas, fugindo do cativeiro, muitas 
vezes eram recapturados pelos profissionais de caça aos fugitivos – capitão do mato.

 O sociólogo Kabengele Munanga, concorda com a origem africana e afirma que 
o quilombo brasileiro “é, sem dúvida, uma cópia do quilombo africano reconstituído pelos 
escravizados para se opor a uma estrutura escravocrata, pela implantação de outra 
estrutura política na qual se encontravam todos os oprimidos”.
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Como todo grupo, o território tem diversos significados, construído a partir de 
diversas reproduções dos atores sociais no espaço, seja no âmbito físico, jurídico ou social. 
E o caminho adotado, para abordar as diversas posições dos atores sociais no espaço, é a 
análise das identidades, em vista de que, a partir das identidades, podem-se perceber as 
fronteiras que definem os territórios. Trata-se de territórios construídos e desconstruídos 
conforme os posicionamentos sociais, tanto dos atores sociais coletivos (estabelecimentos) 
ou individuais (pessoas).  Já a partir do século XX essa definição se alterou com os novos 
modelos de atores sociais, com a abolição esse símbolo de resistência passa a fazer parte 
da vida dos ex-escravizados e também passa a ser o lugar para onde muitos migram e 
constituem suas famílias como forma de moradias mais atuais. Estas terras passam a ser 
morada permanente da população negra e a partir dai ela começa a requerer uma demanda 
antes não exigida, que são a regulamentação da terra, onde exige que os quilombos 
passam a serem reconhecidos legalmente como terra de pretos ou território negro.

Nos últimos vinte anos, os descendentes de africanos, os negros, em todo o território 
nacional, organizados em associações quilombolas, reivindicam o direito à permanência 
e ao reconhecimento legal de posse das terras ocupadas e cultivadas para moradia e 
sustento, bem com o livre exercício de suas práticas, crenças e valores considerados em 
sua especificidade. A organização dos quilombos não foram manifestações aleatórias como 
explica Moura, (1993), Não foi manifestação esporádica de pequenos grupos de escravos 
marginais, desprovidos de consciência social, mas um movimento que atuou no centro 
de sistema nacional, e permanentemente que apesar de todos os entraves luta por essa 
permanência. 

2 |  UMA QUESTÃO DE (RE) CONSTRUÇÃO DE UMA IDENTIDADE URSUPADA
Os territórios sociais de resistência foram construídos pelos africanos escravizados 

no Brasil desde o período da colonização. Neles, os escravizados buscavam o fortalecimento 
de sua identidade, que foi perdida dentro dos porões em travessia transatlântica. 
Utilizavam-se de atitudes de resistência perante os padrões estabelecidos pela sociedade 
escravocrata. Portanto, neste cenário histórico e social, os territórios de resistência, 
identificados como quilombos, que durante esse período passou a ser lugar de esperança 
para muitos fugitivos, pois os mesmos viam nessa fuga uma maneira de mudar a vida na 
qual levara durante muito tempo como prisioneiros e viviam de maneira sub-humana, tendo 
que trabalhar e ainda eram açoitados. 

Os territórios sociais fundamentados em relações de parentesco e no acesso a terras 
livres beneficiam a concretização de uma identidade autônoma, quilombola. Nesse sentido, 
o modo de vida nas comunidades quilombolas se constituem em torno de relações sociais 
definidos por critérios de parentesco, afinidade e vizinhança, que baseiam no principio de 
solidariedade e reciprocidade, trocando produtos e serviços, tanto de objetos para pesca 
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e também trocando produtos de gêneros alimentícios, que são produzidos na própria 
comunidade. Como é o caso da agricultura muita das vezes familiar, que serve para suprir 
as necessidades sejam elas das famílias ou mesmo da própria comunidade.  Enfatizam a 
sua condição de coletividade camponesa, definida pelo compartilhamento de um território 
e de uma identidade e compreendem as diversas situações decorrentes da reorganização 
da economia brasileira no período pós-escravista, onde não apenas os africanos e afro-
brasileiros estão envolvidos.

A Territorialidade e identidade etno-cultural são, portanto os elementos essenciais 
para a compreensão das sociedades de origem quilombolas. O ato de aquilombar-se, ou 
seja, de organizar-se contra qualquer atitude ou sistema opressivo passa a ser, portanto, nos 
dias atuais, a chama reacesa para a condição contemporânea para dar sentido, estimular, 
fortalecer a luta contra a discriminação e seus efeitos. Vem, agora, iluminar uma parte 
do passado, aquele que salta aos olhos pela enfática referência contida nas estatísticas 
onde os negros são a maioria dos socialmente excluídos. Quilombo vem a ser, portanto, o 
mote principal para se discutir uma parte da cidadania negada.  Como nos elenca Eliane 
O’DWYER ( 2008 ),

A identidade desses grupos também não se define pelo tamanho e número 
de seus membros, mas pela experiência vivida e as versões compartilhadas 
de sua trajetória comum e da continuidade enquanto grupo. Neste sentido, 
constituem grupos étnicos conceitualmente definidos pela antropologia como 
um tipo de organizacional que confere pertencimento mediante normas e 
meios empregados para indicar aflição ou exclusão. ( BARTH , 1969 ), apud 
O’DWYER( 2008 ).

A construção da identidade quilombola ultrapassa as barreiras do pensamento 
historicamente negado, enquanto patrimônio positivo do estado. Necessitando de 
reconhecimento da apresentação afirmativa dos quilombolas com suas formas características 
de existir.  Para o sociólogo Kabenguele Munanga os efeitos do não reconhecimento podem 
causar não só uma ferida nociva, mas uma lacuna irreparável que é perceptível em todos.

[...] a falta de reconhecimento não revela o esquecimento o respeito 
normalmente devido. Ela pode infligir uma ferida cruel ao oprimir suas vitimas 
de um ódio de si paralisante o reconhecimento não é simplesmente uma 
cortesia que se faz às pessoas: é uma necessidade vital ( MUNANGA, 2003, 
p.45 ).

A trajetória histórica de resistência, eclodida no passado, é evocada para estabelecer 
resistência hoje, praticamente como exigência de uma continuação desse mesmo 
processo. A identidade de negro é posta como uma relação de diferença sendo baseada 
na inferioridade da diferença de classes.  A luta torna-se constante para a preservação 
dessa uma identidade quilombola. Nos espaços quilombolas a um aprendizado de valores 
que pode- se considerar como essências para a formação da criança aos adultos, sejam 
enquanto as normas de convivência comunitária, as festas realizadas dentro dos quilombos, 
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a valorização de sua cultura e todos os seus rituais. Como assinala Moura, ( 2006 ),

Compreender a contribuição das festas dos quilombos contemporâneos 
como fator formador e re-criador de identidade, assinalando-as como veículo 
de transmissão de valores que possibilitam a afirmação e a expressão da 
alteridade é uma forma de perceber como se dá a negociação dos termos de 
inserção das comunidades rurais negras na sociedade inclusiva.

As crianças aprendem porque participam de todas as atividades, dos 
cânticos, na arrumação do ambiente, na seleção das roupas, na preparação 
do altar, isto é, desde a preparação da festa até o momento da finalização.  
Todo o processo é participativo e as crianças e os jovens querem tomar parte 
dos rituais porque eles fazem parte de sua vivencia e reafirmam a noção de 
pertencimento àquela comunidade. Esse veículo de treinamento informal 
destila um saber que vais sendo transmitido e assimilado pouco a pouco, 
ao mesmo tempo em que se proporciona oportunidade de reflexão sobre a 
necessidade de mudança. (MOURA, 2006, p. 261).

3 |  TERRA QUILOMBOLA E SUA LUTA PELA REGULAMENTAÇÃO 
A principal lei estabelecida no Brasil em relação à terra foi a Lei de Terras, escrita e 

lavrada no Brasil, datada de 1850, extingue os africanos e seus descendentes da camada 
de brasileiros, situando-os numa outra categoria apartada, nomeada libertos. Desde então, 
abrangidos por todos os tipos de racismos, preconceitos e violência que a cor da pele 
apregoa – e aponta –, os negros foram sistematicamente expulsos ou deslocados dos 
lugares que optaram para viver, mesmo quando a terra chegou a ser comprada ou foi 
herdada de antigos senhores através de testamento lavrado em cartório. Emana daí que, 
para eles, o simples ato de apropriação do espaço para viver passou a significar um ato de 
luta, de guerra.

No Maranhão com a Lei 2979/1969, o setor agrário maranhense ganha novo contexto, 
ao implementar um modelo muito semelhante a lei de terras  de 1850 , que impôs a  compra 
e venda  de terras como única via de propriedades rural. Com essa lei todas as “mazelas” 
sociais foram impostas para os camponeses maranhenses. Os camponeses passaram a 
viver à sombra da invasão de suas terras, das grilagens e da violência. Os trabalhadores 
rurais foram obrigados a trabalharem os grandes empreendimentos agropecuários que 
se instauraram em suas próprias terras, foi uma alternativa encontrada para superar as 
imposições jurídicas de acesso à terra. Os grandes empreendedores se utilizaram desse 
momento de fragilidade para explorar de todas as formas os trabalhadores. 

A história agrária maranhense é uma herança predatória do colonialismo que deve 
ser pensada pelo víeis do capitalismo, do acumulo de poder dos grandes latifundiários, que 
buscam mais a cada dia. A grilagem a cerca das terras maranhense se acirraram após a 
Lei 6383/1976, lei das Ações Discriminatórias, que promoveu um intensivo êxodo rural das 
famílias que não conseguiam se manter em suas próprias terras. Segundo Pedrosa,



 
Pluralidade de Temas e Aportes Teórico-Metodológicos na Pesquisa em História Capítulo 9 92

Esta situação mudou bruscamente com o advento da chamada “Lei Sarney de 
Terras” ( Lei n.º 2.979, de 17 de julho de 1969 ), que anunciou um ambicioso 
projeto para explorar e desenvolver a Amazônia. Como parte desse projeto, 
havia a necessidade de implantação de infraestrutura, especialmente a 
construção da rede rodoviária. A partir da Transamazônica, portanto, foram 
construídas várias outras rodovias decorrentes da implantação desse projeto, 
com sérias repercussões no aspecto da ocupação fundiária da chamada 
fronteira agrícola do Estado. 

Segundo os dados do site da unidade de conservação na Amazônia brasileira 
(2018): Atualmente é reconhecida a existência de comunidades quilombolas em 24 
estados brasileiros, entretanto, a atualização deste repertório legal realizado em outubro 
de 2008 indica apenas que apenas 18 deles possuem algum instrumento legal que versa 
sobre essas comunidades ou suas terras. Esses documentos variam entre Constituições, 
Leis e Instruções Normativas, dentre outros, com diferentes pesos legais e grau de 
implementações.

Grandes partes das comunidades quilombolas não estão legalizadas, e/ou não 
possuem o registro de suas terras. Muitas destas terras estão suscetíveis a grileiros 
que invadem e se apropriam das terras e por consequência entram em conflito com as 
famílias que vivem naquela localidade, onde se apropriam do espaço. As familiares que ali 
residem são “arrancadas” do seu local de origem e muita das vezes colocadas em locais 
distante, outro exemplo que podemos citar é o caso de alguns quilombos de Alcântara, que 
sofreram remanejamento para lugares distante, através das negociações entre o centro de 
lançamento de Alcântara e a Agência Espacial.  Em 1987, é implantada a Agrovila Peru, no 
município de Alcântara, para abrigar os remanescentes de quilombos de dez comunidades, 
fenômeno que provoca mudanças nas estruturas física e material, alterando as condições 
objetivas de vida desses atores sociais. Não foram levados em consideração os agentes 
envolvidos daquela localidade, sua cultura e até mesmo seu meio de sobrevivência e sua 
auto sustentação, onde as quebradeiras de coco, pescadores e os produtores de lavouras 
são constantemente impedidos de utilizarem seus próprios espaços.  A Base Espacial 
se traduz na imagem da violação de direitos humanos, territoriais das comunidades 
quilombolas de Alcântara e no desrespeito a Constituição Federal de 1988. 

Segundo O’Dwyer essa disputa trouxe  algumas consequências que levaram a 
interferência do estado na hora da tomada de decisão de quem é de fato e de direito dono 
do território:

A disputa em torno da posse da terra e o desenvolvimento de grandes 
empreendimentos agropecuários, madeireiros ou pura e simples grilagem com 
fins de especulação imobiliária acabaram por tornar necessário os “relatórios 
de identificação” como prática administrativa de órgãos governamentais para 
conferir direitos, ( O’DWYER, 2008 ).

Calcula-se que existam hoje, 2.600 comunidades quilombolas espalhadas pelo Brasil 
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já certificado pela Fundação Palmares e mais 250 processos em análise técnica aguardando 
a complementação de documentação ou vista técnica de certificação ( FUNDAÇÃO 
PALMARES) todas lutando pelo direito de propriedade de suas terras  consagradas  pela 
Constituição  Federal desde 1988. Essas comunidades recebem proteção especial da 
Constituição Federal: Arts. N° 68 e 216, além da legislação federal através do Decreto Lei 
n° 4.887 de 20 de novembro de 2003. O Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) da Constituição Federal diz: “Aos remanescentes das comunidades 
quilombolas que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” resistência ao modelo escravista da 
sociedade brasileira.

O Decreto 6.040 de 7 de fevereiro de 2007 vem elencar subsídios para valer o 
termo “territórios tradicionais” como “espaços necessários à reprodução de cultura, social 
e econômica dos “povos tradicionais” sejam elas utilizadas temporariamente de forma 
permanente ou temporária”. Nos seus Artigos, 101·, 20 2e 303·. 

Já no Maranhão existem cerca de 60 comunidades quilombolas tituladas pelo 
Instituto de Terras do Maranhão (ITERMA ) que  no artigo 229 da Constituição do Estado 
do  Maranhão, no  Decreto nº 32.433, de 23 de novembro de 2016, Regulamenta a Lei 
Estadual nº 9.169, de 16 de abril de 2010, que dispõe sobre a legitimação de terras dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos.  

 Todas essas reivindicações de direitos pela terra e pelo território tiveram também 
mobilizações contrarias ao decreto 4887 como foi o caso do Partido da Frente Liberal- PFL 
em 2004 entrou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade- ADIN nº 3.239-/600- DF, e 
em 2007 os então partidos PMDB- SC e PSB- MS entraram com uma solicitação através 
de um Decreto Legislativo que cessasse o efeito da referida norma. Não podemos deixar 
de evidenciar também os conflitos enfrentados pelos quilombolas, onde muitas famílias são 
ameaçadas e até mesmo assassinadas. 

Segundo relato do quilombola Ednaldo Padilha “Cabeça”, morador da comunidade 

1.  [...] Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais [...].
2.   [...] Compete à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais - 
CNPCT, criada pelo Decreto de 13 de julho de 2006, coordenar a implementação da Política Nacional para o Desenvol-
vimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais[...]
3.  I- Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição; Ver tópico (104 documentos)

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunida-
des tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos 
indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; e Ver tópico (9 documentos).

III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, voltado para a melhoria da qualidade de vida 
da presente geração, garantindo as mesmas possibilidades para as gerações futuras.
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de Camaputiua- Cajari- Maranhão, a relação com fazendeiros, posseiros não se dá de 
maneira cordial.

[...] Aqui foi um das grandes lutas nossas, por causa dos búfalos, eles viviam 
permanente dentro do Igarapé, o Igarapé quase todo tomado já não tinha 
espaço nem pra colocar mandioca, eles chegavam e bagunçavam toda a 
mandioca [...],

 [...] A queima de casa foi em onze de maio de 2011. Foi o primeiro assassinato 
de Camaputiua, dessa situação conflituosa interna [...].

[...] Essa situação de Camaputiua, do território de Camaputiua que é uma 
só, quando você vai ao Bacuri é a mesma coisa. Ladeira é a mesma coisa, 
são atores diferentes, o insulto de chamar “negro fedorento, preto beiçudo”, 
dizer em praça publica que ia embora quando matasse três pretos que era Zé 
Raimundo, Maria Antônia e Cabeça [...].   

[...] O irmão Lourenço que vivia na luta no dia que foi ameaçado, foi 
assassinado. Quero dizer a vocês sejam fortes, sejam firmes, vamos no 
Maranhão todo, porque isso vai evitar muitos problemas [...].

(PADILHA, 2015, p.87-96)

Podemos elencar uma série de outros fatores que geram conflitos nesse processo 
de regulamentação das terras quilombolas, que estão para além de uma simples disputa 
pela terra. Conforme explica Martins; Filho; Junior: 

Atualmente, com o avanço do agronegócio, a estratégias empresariais 
incorporam aspectos que precisam ser considerados, tais como apropriação 
do discurso ambientalista, desmobilização dos grupos sociais através da 
cooptação de pessoas por meio de ofertas de trabalho ou mediadoras nas 
discussões sobre politicas compensatórias. Tais estratégias têm gerado 
conflitos críticos emergenciais com a constante expansão e invasão do mercado 
comercial e dos programas nacionais de desenvolvimento responsáveis 
pela implantação ou ampliação dos grandes projetos – ferrovias, linhas de 
transmissão, barragens, hidrelétricas, base espacial, madeireiras carvoarias, 
siderúrgicas, plantações de monoculturas, gasodutos, termo elétrica- que são 
executados com admissão e financiamento do Estado brasileiro, sobrepondo-
se, ameaçando e impactando direta e indiretamente os territórios de povos e 
comunidades tradicionais. ( MARTINS; FILHO; JUNIOR, 2013, p. 97 ).

A luta por todo esse processo de reivindicação e posse não deve ser determinada 
por aqueles que desejam manter essa historia silenciada e negada. O sonho de manter as 
famílias unidas pela ancestralidade, pela cultura e até mesmo em situação social a qual 
foram obrigados a ser inseridos.   A luta é constante e diária e deve ser repassada para os 
filhos e netos, sobre a luta constante de uma necessidade de autoafirmação enquanto uma 
identidade quilombola e enquanto negro.  
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4 |  CONCLUSÃO 

As lacunas pelos direitos territoriais continuam se alargando e as demandas 
e processo nos órgãos de representação se acumulando. Mesmo com 
todos esses desafios, as comunidades quilombolas resistem e permanecem 
organizadas, mobilizando-se pelo direito de permanecerem e terem a 
propriedade definitiva dos seus territórios, reconstruindo sua identidade 
étnica e reivindicando seus direitos. (MARTINS; FILHO; JUNIOR, 2013 )

Os Quilombos no Brasil expressam uma luta identificada e definida num desdobrar 
cotidiano por uma vivência melhor, por respeito e dignidade. O respeito às pessoas 
e a seus direitos de optarem por viver onde desejarem respeitando a sua vida em qual 
esfera social esteja. Mesmo com todos esses desafios, as comunidades quilombolas 
resistem e permanecem organizadas, mobilizando-se pelo direito de permanecerem e 
terem a propriedade definitiva dos seus territórios, (re)construindo sua identidade étnica 
e reivindicando direitos. São grupos sociais com atuação determinante, dispostos a resistir 
incansavelmente, imbuídos da consciência de manter sua autonomia e legitimidade do 
poder mobilizador. 

 Avaliamos que é necessária uma maior atenção e respeito aos povos que reivindicam 
juntos aos órgãos públicos seus direitos territoriais, reconhecemos ainda ser indispensável 
um maior aprofundamento da temática na esfera política, dos direitos quilombolas assim 
como uma apresentação mais detalhada do desenvolvimento do que consideramos uma 
análise performativa do direito. E é também necessário que haja uma sensibilização, ligada 
aos desafios das demarcações dos territórios quilombolas marcados por muitos conflitos, 
bem como o respeito a diversidades de culturas, identidades, levando em consideração 
toda a narrativa dos agentes envolvidos. 

As garantias desses direitos são sempre esbarradas na burocracia, na dificuldade 
de efetivação e na má vontade política do Estado. E isso traz grandes consequências 
levando muitas vezes os envolvidos a terem que lutar não só pelo território, mas também 
pela própria vida, os embates são constantes e traz um conjunto de implicação para quem 
busca essa reivindicação, como é o caso dessas famílias quilombolas, que vai desde 
a reivindicação contraria ao Decreto 4.887/2003, e a luta constante entre os donos dos 
territórios, grileiros e os grandes latifundiários que sempre querem mais e mais o espaço. 
pois é isso que representa para eles, somente um amontoado de terras.
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